
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.669.263 - PR (2017/0099086-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SANTIAGO PAVIMENTAÇÕES LTDA. 
ADVOGADO : PRICILA GREGOLIN  - PR051356 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TEMA VEICULADO EM 
RECURSO ESPECIAL COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. DEVOLUÇÃO DO FEITO AO 
TRIBUNAL A QUO PARA FINS DE JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. 
ATO DE SOBRESTAMENTO DESTITUÍDO DE CARÁTER 
DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE. PRECEDENTE DA 
PRIMEIRA SEÇÃO.
1. A discussão posta nos autos, a saber, o alcance da expressão "folha 
de salários", para fins de instituição de contribuição social sobre o total 
das remunerações, teve sua repercussão geral reconhecida pelo 
Supremo Tribunal Federal, no RE 565.160 RG/SC - Tema 20.
2. Em se cuidando de recurso excepcional versando sobre tema afetado 
em repercussão geral, tanto o STF quanto o STJ vêm determinando o 
retorno dos processos aos Tribunais de origem, para que neles se 
aguarde o julgamento do recurso extraordinário representativo da 
controvérsia para posterior realização de juízo de 
adequação/conformação (arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015).
3. Na linha da jurisprudência desta Corte, o ato judicial que determina o 
sobrestamento e o retorno dos autos à Corte de origem, a fim de que lá 
seja exercido o competente juízo de retratação/conformação (arts. 1.040 
e 1.041 do CPC/2015), não possui carga decisória, por isso se trata de 
provimento irrecorrível. Precedentes: STJ - AgInt nos EDcl nos 
EREsp 1.126.385/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, 
DJe 20/9/2017); STF - RE 630.719 AgR-segundo-AgR-AgR, Relator  
Min. Alexandre de Moraes, Primeira Turma, julgado em 17/11/2017, 
DJe-270 DIVULG 27-11-2017 PUBLIC 28-11-2017. Certo, porém, que 
ficam a salvo dessa diretriz situações reveladoras de erro ou equívoco 
patentes, o que não se verifica no caso ora decidido.  
5. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não conhecer do agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 24 de abril de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator

Documento: 1704148 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/05/2018 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.669.263 - PR (2017/0099086-1)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SANTIAGO PAVIMENTAÇÕES LTDA. 
ADVOGADO : PRICILA GREGOLIN  - PR051356 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno interposto pela Fazenda Nacional desafiando decisão que determinou a devolução dos 

autos ao Tribunal de origem, para a observância do procedimento previsto nos arts. 1.040 e 1.041 

do CPC/2015, à luz do que decidido pelo Supremo Tribunal Federal no RE 565160 RG/SC - 

Tema 20.

A agravante, em suas razões, "diante da tese em repercussão geral, requer 

seja exercido o juízo de retratação previsto no art. 1.021, § 2º, do CPC/15, para adequar 

o entendimento dessa Corte de Justiça ao do Supremo Tribunal Federal" (fl. 309). Defende, 

ainda, que "incide a contribuição previdenciária os valores pagos a título de décimo 

terceiro proporcional na ocasião da rescisão do contrato de trabalho, tendo em vista o 

caráter remuneratório" (fl. 311).

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (fl. 315).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): 

Ressalte-se, de início, que o ato judicial que determina o sobrestamento e o retorno dos autos à 

Corte de origem, a fim de que lá seja exercido o competente juízo de retratação/conformação 

(arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015), não possui carga decisória, por isso se trata de provimento 

irrecorrível. Nesse sentido: AgInt nos EDcl nos EREsp 1.126.385/MG, Rel. Ministro Og 

Fernandes, Primeira Seção, DJe 20/09/2017; AgInt no REsp 1.666.877/SE, Rel. Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 04/09/2017 e AgInt no AREsp 920.593/RJ, Rel. 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 02/08/2017.      

Por igual, confira-se o seguinte julgado do STF:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO CONTRA APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DA 
REPERCUSSÃO GERAL. DESCABIMENTO. EXISTÊNCIA DE 
SIMILITUDE ENTRE O CASO CONCRETO E OS PROCESSOS 
PARADIGMAS. MANUTENÇÃO DA DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À 
ORIGEM, PARA APLICAÇÃO DO ART. 543-B DO CPC/1973. 1. 
Não cabe recurso do ato do Relator no Supremo Tribunal Federal 
que devolve os autos à origem para aplicação de precedente de 
repercussão geral, na forma do art. 328, § único, do Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal. 2. Inaplicável o óbice da 
Súmula 284/STF quando a fundamentação do recurso 
extraordinário for suficiente para a compreensão da controvérsia. 
3. Há similitude entre o caso concreto e os Temas 244 (RE 599.316, 
Rel. Min. MARCO AURÉLIO) e 756 (ARE 790.928, Rel. Min. LUIZ 
FUX) da repercussão geral. As distinções apontadas pelo 
agravante não são suficientes para afastar a incidência dos leading 
cases. 4. Agravo interno a que se nega provimento.
(RE 630719 AgR-segundo-AgR-AgR, Relator(a):  Min. 
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 17/11/2017, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-270 DIVULG 27-11-2017 PUBLIC 
28-11-2017)

Certo, porém, que ficam a salvo dessa diretriz situações reveladoras de erro ou 

equívoco patentes, o que não se verifica no caso ora decidido. 

Assim, a insurgência sequer ultrapassa o juízo de admissibilidade recursal.
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Entretanto, a fim de espancar quaisquer dúvidas, passo a fazer as seguintes 

considerações:

A decisão agravada expressamente reconheceu que, quanto à matéria de fundo, a 

saber, o alcance da expressão "folha de salários", para fins de instituição de contribuição social 

sobre o total das remunerações, há repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal 

Federal, no RE 565160 RG/SC - Tema 20, julgado que recebeu a seguinte ementa:

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL - 
REMUNERAÇÃO - PARCELAS DIVERSAS - SINTONIA COM O 
DISPOSTO NO INCISO I DO ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL - DEFINIÇÃO - RECURSO EXTRAORDINÁRIO - 
REPERCUSSÃO GERAL ADMITIDA. Surge com envergadura maior 
questionamento sobre o alcance da expressão “folha de salários” 
versada no artigo 195, inciso I, da Carta da República, 
considerado o instituto abrangente da remuneração.

De fato, foi publicado acórdão de mérito no julgamento do mencionado RE 

565160 RG/SC, cuja ementa assim dispõe:

CONTRIBUIÇÃO – SEGURIDADE SOCIAL – EMPREGADOR. A 
contribuição social a cargo do empregador incide sobre ganhos 
habituais do empregado, a qualquer título, quer anteriores, quer 
posteriores à Emenda Constitucional nº 20/1998 – inteligência dos 
artigos 195, inciso I, e 201, § 11, da Constituição Federal.

(RE 565160, Relator Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado 
em 29/03/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-186 DIVULG 
22-08-2017 PUBLIC 23-08-2017)

Ocorre que, na sistemática introduzida pelos artigos 543-B e 543-C do CPC/73, 

incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de 

adequação/conformação do caso concreto ao precedente formado em repetitivo ou repercussão 

geral, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantado pela Lei 11.672/2008. 

Essa conclusão pode ser extraída da fundamentação constante da Questão de Ordem no Ag 

1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe de 12/5/2011, submetida à apreciação da 

Corte Especial:

"A edição da Lei n. 11.672, de 8.5.2008, decorreu, 
sabidamente, da explosão de processos repetidos junto ao 
Superior Tribunal de Justiça, ensejando centenas e, conforme 
a matéria, milhares de julgados idênticos, mesmo após a 
questão jurídica já estar pacificada.
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O mecanismo criado no referido diploma, assim, foi a solução 
encontrada para afastar julgamentos meramente 
'burocráticos' nesta Corte, já que previsível o resultado 
desses diante da orientação firmada em leading case pelo 
órgão judicante competente.
Não se perca de vista que a redução de processos idênticos 
permite que o Superior Tribunal de Justiça se ocupe cada vez 
mais de questões novas, ainda não resolvidas, e relevantes 
para as partes e para o País.
Assim, criado o mecanismo legal para acabar com inúmeros 
julgamentos desnecessários e inviabilizadores de atividade 
jurisdicional ágil e com qualidade, os objetivos da lei devem, 
então, ser seguidos também no momento de interpretação dos 
dispositivos por ela inseridos no Código de Processo Civil e a 
ela vinculados, sob pena de tornar o esforço legislativo 
totalmente inócuo e de eternizar  a insatisfação das pessoas 
que buscam o Poder Judiciário com esperança de uma justiça 
rápida."

Desse modo, em observância ao princípio da economia processual e à própria 

finalidade da Lei n.º 11.672/2008, é possível ao relator determinar o retorno dos autos à origem, a 

fim de que seja exaurida a instância ordinária com a realização do juízo de 

adequação/conformação. 

Confira-se, a propósito, esclarecedor precedente desta Corte: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO EM 
FACE DE DECISÃO QUE DETERMINOU A DEVOLUÇÃO DOS 
AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. PENDÊNCIA DE 
JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA, NO QUAL SE DISCUTE QUESTÃO IDÊNTICA. 
PROVIDÊNCIA QUE NÃO ENSEJA PREJUÍZO A NENHUMA DAS 
PARTES. NECESSIDADE DE SE OBSERVAR OS OBJETIVOS DA 
LEI 11.672/2008. 
1. O Código de Processo Civil admite a interposição de agravo 
regimental apenas quando o Relator trata sobre a viabilidade ou 
não do recurso (nega seguimento ou dá provimento ao recurso), 
conforme se depreende do art. 557 do CPC. No caso concreto, 
considerando que a decisão ora agravada não tratou sobre a 
viabilidade ou não do recurso especial, é manifestamente 
inadmissível a interposição de agravo regimental em face do 
julgado, sobretudo porque a determinação em comento não enseja 
prejuízo para as partes. 
2. Em relação ao alegado prejuízo, é manifesta a sua não 
ocorrência, não obstante os esforços da agravante. Isso porque a 
decisão que determina a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem para que, após publicado o acórdão relativo ao recurso 
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representativo da controvérsia (atualmente pendente de 
julgamento), o recurso especial (objeto do agravo) seja apreciado 
na forma do art. 543-C, § 7º, do CPC 1) tenha seguimento 
denegado na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça; (ou) 2) seja novamente 
examinado pelo Tribunal de origem, na hipótese de o acórdão 
recorrido divergir da orientação do Superior Tribunal de Justiça 
não tem aptidão para gerar nenhum prejuízo ao recorrente. 
Ressalte-se que "tem a parte interesse e legitimidade de recorrer 
somente quando a decisão agravada lhe causar prejuízo ou lhe 
propiciar situação menos favorável, pois só recorre quem sucumbe" 
(AgRg na Rcl 1.568/RR, Corte Especial, Rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha, DJ de 1º.7.2005). 
3. Ademais, se o Ministro Relator admite o recurso especial como 
representativo da controvérsia e determina a suspensão dos demais 
recursos (como ocorre no caso dos autos), comunicando a decisão 
aos Tribunais de segundo grau, não se revela adequado que seja 
admitido ou inadmitido recurso especial no qual se discuta questão 
idêntica, antes do pronunciamento definitivo do Superior Tribunal 
de Justiça (art. 543-C, §§ 1º e 2º, c/c o art. 2º da Resolução 8/2008 
do STJ). 
4. Além disso, em razão das modificações inseridas no Código de 
Processo Civil pelas Leis 11.418/2006 e 11.672/2008 (que 
incluíram os arts. 543-B e 543-C, respectivamente), não há óbice 
para que o Relator, levando em consideração razões de economia 
processual, aprecie o recurso especial apenas quando exaurida a 
competência das instâncias ordinárias. Nesse contexto, se há nos 
autos recurso extraordinário sobrestado em razão do 
reconhecimento de repercussão geral no âmbito do STF e/ou 
recurso especial cuja questão central esteja pendente de julgamento 
em recurso representativo da controvérsia no âmbito desta Corte 
(caso dos autos), é possível ao Relator determinar que o recurso 
especial seja apreciado apenas após exercido o juízo de retratação 
ou declarado prejudicado o recurso extraordinário, na forma do 
art. 543-B, § 3º, do CPC, e/ou após cumprido o disposto no art. 
543-C, § 7º, do CPC. É oportuno registrar que providência similar é 
adotada no âmbito do Supremo Tribunal Federal. 
5. Entendimento em sentido contrário, para que a suspensão ocorra 
sempre no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, implica esvaziar 
um dos objetivos da Lei 11.672/2008, qual seja, "criar mecanismo 
que amenize o problema representado pelo excesso de demanda" 
deste Tribunal. Assim, deve ser "dada oportunidade de retratação 
aos Tribunais de origem, devendo ser retomado o trâmite do 
recurso, caso a decisão recorrida seja mantida", sendo que tal 
solução "inspira-se no procedimento previsto na Lei nº 11.418/06 
que criou mecanismo simplificando o julgamento de recursos 
múltiplos, fundados em idêntica matéria, no Supremo Tribunal 
Federal", conforme constou expressamente das justificativas do 
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respectivo Projeto de Lei (PL 1.213/2007). 
6. Agravo regimental não conhecido. 
(AgRg no AREsp 153.829/PI, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 23/5/2012) 

Ressalte-se que, em 20/8/2008, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a 

Questão de Ordem no RE 540.410, Rel. Ministro Cezar Peluso, concluiu pela possibilidade de 

devolução aos órgãos julgadores de origem, para os fins previstos no art. 543-B do CPC, dos 

recursos extraordinários e agravos cujo tema apresente repercussão geral reconhecida pelo 

Plenário daquela Corte, ainda que interpostos contra acórdãos publicados em momento anterior à 

regulamentação do instituto, que se deu em 3/5/2007. 

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0099086-1 REsp 1.669.263 / PR

Números Origem:  50029381920154047012  PR-50029381920154047012

PAUTA: 24/04/2018 JULGADO: 24/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SANTIAGO PAVIMENTAÇÕES LTDA. 
ADVOGADO : PRICILA GREGOLIN  - PR051356 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SANTIAGO PAVIMENTAÇÕES LTDA. 
ADVOGADO : PRICILA GREGOLIN  - PR051356 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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